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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
EMBARGANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ROSEMEIRI DE FATIMA SANTOS - SP0141750

PAULO DE SOUZA NETO - SP384304
ROSIANE DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S) - SP436395

EMBARGADO : BENEDITO JOAO BONASSI - ESPÓLIO
REPR. POR : DENILSON BONASSI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CLEITON RODRIGO DAS DORES - SP268593
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTO IDÔNEO. NECESSIDADE. 
PRECEDENTES. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão ou 
contradição, vícios inexistentes no acórdão embargado.
2. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

Brasília, 14 de fevereiro de 2022.

MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.104 - SP 
(2020/0099148-7)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra acórdão da Quarta Turma, assim ementado (e-STJ, fl. 

301):

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO NO 

ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DOCUMENTO 

IDÔNEO. NECESSIDADE. PRECEDENTES.

1. Nos termos do vigente Código de Processo Civil (Lei nº 

13.105/2015), não é cabível a comprovação posterior de feriado local, 

o qual deve ser demonstrado no ato da interposição do recurso (art. 

1.003, § 6º). Precedentes.

2. A modulação de efeitos implementada pela Corte Especial no REsp 

1.813.684/SP é restrita ao feriado de segunda feira de Carnaval, e 

tão-somente para os casos anteriores à publicação do acórdão do 

referido precedente, ocorrida no DJe de 18.11.2019, não valendo para 

os demais feriados.

3. A Corte Especial, no julgamento do AREsp 1.481.810/SP, 

reafirmou sua orientação no sentido de que a modulação de efeitos 

relativa ao feriado de segunda feira de Carnaval não deve ser 

estendida aos demais feriados locais, valendo a regra geral instituída 

pelo Código de Processo Civil quanto à necessidade de comprovação 

da tempestividade no ato de interposição do recurso.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça sedimentou 

entendimento no sentido de que a existência de feriado local, a 

paralisação ou a interrupção de expediente forense devem ser 

demonstradas por documento oficial ou certidão expedida pelo tribunal 

de origem, que comprovem o período em que tenha ocorrido eventual 

suspensão de prazos. Precedentes.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

A parte embargante sustenta que houve omissão no julgado 

embargado. Alega que seu recurso é tempestivo, afirmando que "Acontece que a 

operadora ora embargante, quando interpôs o apelo extremo dirigido a essa Corte 
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de Justiça, trouxe documento apto a comprovar, de forma inconteste, que não teve 

expediente forense nos dias 20 e 21/06/2021, extraído, como é fácil perceber, do 

próprio site do Tribunal de Justiça de São Paulo, nele constando a referência ao ato 

administrativo em que definido o Calendário Forense (fls. 206 e-STJ)" (fl. 318).

Aponta que "A letra fria da lei estabelece que “o recorrente comprovará 

a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso ” (§6º do art. 1.003 do 

Código de Processo Civil), de modo que a parte pode lançar mão de qualquer 

instrumento idôneo para tal finalidade, não se limitando somente à documento oficial 

ou certidão expedida pelo tribunal de origem" (fl. 318).

Não foi apresentada impugnação pela parte embargada (fl. 325, 

e-STJ).

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (RELATORA): Não se verifica 

a ocorrência de omissão, contradição, nem obscuridade.

O julgado embargado é claro em suas premissas e objetivo em suas 

conclusões, inexistindo vício a ser sanado. Apenas, a solução prestigiada não 

corresponde à desejada pela parte embargante, circunstância que não eiva o 

acórdão de nulidade. 

O recurso não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão de 

lavra da Presidência do Superior Tribunal de Justiça. Com efeito, o acórdão 

recorrido foi publicado em 7/6/2019, sendo queo recurso especial somente foi 

interposto em 1º/7/2019, fora do prazo de quinze dias úteis, previsto no Código de 

Processo Civil.

No caso, a parte recorrente sustenta a existência de feriado local para 

apontar a tempestividade de seu recurso.

No sistema implementado pelo Código de Processo Civil vigente não 

mais é possível a comprovação posterior de feriado local, devendo ser comprovada 

a existência do feriado já no ato de interposição do próprio recurso (nesse sentido: 

AgInt nos EDcl no AREsp 1221383/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe 4/9/2020; AgInt no REsp 

1849541/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

31/8/2020, DJe 3/9/2020; AgInt no AREsp 1604436/GO, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020).

Deve-se ressaltar que o caráter de norma especial do art. 1.003 afasta 

a aplicação dos arts. 932 e 1.029, conforme entendimento estabelecido na Corte 

Especial, a saber:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO 

DO RECURSO.

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade 

de a parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado 

local, que ensejou a prorrogação do prazo processual para a 

interposição do agravo em recurso especial.

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é 
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Superior Tribunal de Justiça

expresso no sentido de que "o recorrente comprovará a ocorrência de 

feriado local no ato de interposição do recurso".

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de 

mérito, autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício 

formal, o § 3º do seu art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de 

"recurso tempestivo".

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 

portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no 

parágrafo único do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de 

vícios sanáveis.

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo 

Civil, seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência 

construída pelo STJ à luz do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se 

comprova o feriado local no ato da interposição do respectivo recurso, 

ou se considera intempestivo o recurso, operando-se, em 

consequência, a coisa julgada.

6. Agravo interno desprovido.” (AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel.

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 

19/12/2017).

Posteriormente, a Corte Especial se reuniu novamente para analisar a 

questão relacionada aos demais feriados locais.

Tal posicionamento foi reafirmado quando do julgamento do AgInt no 

AREsp 1.481.810/SP, em que se reiterou o entendimento no sentido de que a 

modulação de efeitos relativa ao feriado de segunda-feira de Carnaval não deve ser 

estendida aos demais feriados locais, valendo a regra geral instituída pelo Código 

de Processo Civil, no sentido de necessidade de comprovação no ato de 

interposição do recurso.

No caso concreto, a parte agravante apesar de ter juntado aos autos 

documentos às fls. 206-207, conforme alegado, não se desincumbiu de anexar aos 

autos documento idôneo, expedido pelo tribunal de origem, que afirme a existência 

de feriado no período indicado, não servindo mera cópia de documento extraído da 

internet.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.

APLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
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Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL. ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR À 

INTERPOSIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. PRECEDENTES. 

RELATIVIZAÇÃO DA EXIGÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 

COMPROVAÇÃO POSTERIOR APENAS DO FERIADO DE 

SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL EM RECURSOS 

INTERPOSTOS ATÉ 18.11.2019. INAPLICABILIDADE DA 

EXCEÇÃO ESTABELECIDA PELA CORTE ESPECIAL DESTE 

TRIBUNAL SUPERIOR. PRECEDENTES. ARGUMENTOS 

INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 

data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora do 

prazo de quinze dias, previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070 do 

estatuto processual civil de 2015, contado em dobro, a partir da 

intimação pessoal, para a União, os Estados, o Distrito Federal, os 

Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de direito 

público, à luz do art. 183 do referido codex.

III - Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso, não se admitindo a comprovação posterior. Precedentes da 

Corte Especial e das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seção.

IV - Conforme definido pela Corte Especial, em 03.02.2020, ao 

analisar a Questão de Ordem no Recurso Especial n. 1.813.684/SP, 

revela-se possibilitada a posterior comprovação apenas do feriado 

local de segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a 

data da publicação do acórdão no mencionado feito (18.11.2019), não 

se entendendo aos demais feriados.

V - A suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado 

local deve ser comprovada mediante documento idôneo, sendo 

insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do recurso, à 

existência do ato normativo do tribunal de origem.

Precedentes.

VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 

decisão recorrida.

VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
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4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 

improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 

necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 

improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.

VIII - Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a aplicação 

da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 

2015 nos casos em que o Agravo Interno foi interposto contra decisão 

a qual reconheceu a intempestividade recursal.

IX - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% (um por 

cento) sobre o valor atualizado da causa. (AgInt no AREsp 

1804253/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 07/06/2021, DJe 09/06/2021.) 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - 

DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE 

QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 

INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA 

DO AUTOR.

1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 

(quinze) dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC/15.

1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das 

razões recursais, de eventual alteração no curso do prazo não é meio 

idôneo para a comprovação da suspensão do prazo processual, a teor 

do art. 1.003, § 6º, do CPC/15. Precedentes.

1.2. No caso em apreço, o recorrente limitou-se a informar nas razões 

do apelo extremo a data da publicação e intimação do acórdão, 

desacompanhada de documentação hábil a demonstrar a veracidade 

das informações apresentadas.

1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, 

afetado pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é 

preciso comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição 

do recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. Portanto, 

para os recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido 

diploma processual, não se admite a comprovação posterior da 

suspensão do expediente forense em decorrência de feriado local.

1.4. Segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte Especial 

no REsp 1.813.684/SP, a possibilidade de comprovação da ocorrência 

de feriado local restringe-se apenas ao feriado de segunda-feira de 

carnaval, em recursos interpostos até a data da publicação do acórdão 

mencionado, que não é caso dos autos.

2. Agravo interno desprovido.
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(AgInt nos EDcl no AREsp 1757789/DF, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 31/05/2021, DJe 04/06/2021.) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. FERIADO LOCAL 

COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO. NÃO 

OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE APÓS A INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO, NOS TERMOS DO ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Conforme disposto no art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do 

Código de Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto 

com fundamento na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 

15 (quinze) dias úteis, à exceção dos embargos de declaração.

2. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de 

aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 

comprovada no ato da interposição do recurso, por meio de 

documento idôneo, não se prestando, para tanto, cópia de 

informações extraídas da internet.

3. Segundo entendimento do STJ, 'o dia do servidor público (28 de 

outubro), a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias 

que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus 

Christi - não são feriados nacionais, sendo imprescindível a 

comprovação de suspensão do expediente forense na origem' (AgInt 

no REsp n. 1.715.972/MA, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe 18/5/2018).

4. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.416.748/SP, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 17/6/2019, DJe 25/6/2019.) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO, ANTE A SUA 

INTEMPESTIVIDADE. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.

(...) 2.1. 1.1. No caso em tela, a parte insurgente interpôs agravo em 

recurso especial depois de escoado o prazo legal e não apresentou, 

no momento da interposição do reclamo, documentos hábeis a 

comprovar a ocorrência de feriado local, impondo-se a inadmissão do 

recurso.

2.2. Nos termos do parágrafo 6º do artigo 1.003 do NCPC, para fins 

de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 

comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 

recurso. Precedente: AgInt no AREsp 957.821/MS, CORTE 
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ESPECIAL, DJe 19/12/2017.

3. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local deve ser 

feita pela parte interessada por meio de documento idôneo, não 

servindo print de tela de computador na qual consta a cópia do 

calendário do judiciário extraído da internet. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1.325.535/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 5/12/2018.) 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 

POSTERIOR DE FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DOS 

PRAZOS PROCESSUAIS.

(...) 2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou 

recesso forense deve ser feita pela parte interessada por meio de 

documento idôneo, não servindo cópia do calendário do judiciário 

extraído da internet.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1.038.242/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2017, DJe 

22/6/2017.) 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 

INTEMPESTIVIDADE. PRAZO. SUSPENSÃO. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO. DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. ATO DA 

INTERPOSIÇÃO. DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AOS 

EMBARGOS. CONFIRMAÇÃO.

1. "A Corte Especial, no julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS 

(Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY 

ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe de 

19/12/2017), firmou orientação no sentido de que, na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015, a existência de feriado local há de 

ser comprovada no momento da interposição do recurso, por 

documento idôneo, nos termos do art. 1.003, § 6º, não se tratando de 

vício sanável" (AgI nt nos EAREsp 1223441/MA, Rel. Ministro RAUL 

ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em 11/06/2019, DJe 

14/06/2019).

2. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(AgInt nos EAREsp 1397832/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado em 25/05/2021, DJe 

31/05/2021.) 
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Neste último julgado, registrou o relator que "a ocorrência de feriado 

local deverá ser comprovada por meio de documento idôneo, não se prestando, para 

tanto, cópia de informações extraídas da internet, como fora realizado pela 

agravante".

Nesse contexto, não tendo sido demonstrada a tempestividade do 

recurso no momento de sua interposição, tendo deixado a parte de comprovar 

eventual suspensão do expediente forense no âmbito da Corte local, por meio de 

documento idôneo, não há como se afastar a intempestividade destacada pela 

decisão recorrida.

Nesses termos, verifico que a parte embargante pretende, sob o 

pretexto de existência de omissão, o rejulgamento da causa. Os embargos de 

declaração não se prestam ao rejulgamento ou, simplesmente, ao 

prequestionamento de normas jurídicas ou temas que, segundo a ótica da parte, 

deveriam guiar ou conduzir a solução do litígio. Eles servem para suprimento de 

omissões e esclarecimento de dúvidas e contradições do julgado, de tal forma que, 

se existentes tais vícios, sua correção venha eventualmente a prequestionar os 

pontos levantados pela parte.

Nesse rumo:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS. SERVIDORA PÚBLICA REMOVIDA 

CONTRA A SUA VONTADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 

CONCLUIU PELA INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. 

CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 

LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADO PELAS MESMAS 

RAZÕES QUE INVIABILIZARAM O RECURSO PELA ALÍNEA A 

DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA 

VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIOS 

INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

I. Embargos de Declaração opostos a acórdão prolatado pela 

Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, publicado em 
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19/12/2018.

II. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 

fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as 

questões necessárias à solução da controvérsia, negando provimento 

ao Agravo interno, pela inexistência da alegada violação ao art. 1.022 

do CPC/2015, pela incidência da Súmula 7/STJ e pelo não cabimento 

do Recurso Especial, com base no dissídio jurisprudencial (alínea c), 

em face das mesmas razões que inviabilizaram o conhecimento do 

apelo pela alínea a do permissivo constitucional.

III. Inexistindo, no acórdão embargado, omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material, nos termos do art. 1.022 do CPC 

vigente, não merecem ser acolhidos os Embargos de Declaração, 

que, em verdade, revelam o inconformismo da parte embargante com 

as conclusões do decisum.

IV. Embargos de Declaração rejeitados.

(EDcl no AgInt nos EDcl no AREsp 1321153/SP, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/5/2019.)

Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.696.104 / SP
Número Registro: 2020/0099148-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1013018-55.2016.8.26.0020 10130185520168260020 20190000364026 20190000441355

Sessão Virtual de 08/02/2022 a 14/02/2022

Relator dos EDcl no AgInt 
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ROSEMEIRI DE FATIMA SANTOS - SP0141750

PAULO DE SOUZA NETO - SP384304
ROSIANE DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S) - SP436395

AGRAVADO : BENEDITO JOAO BONASSI - ESPÓLIO
REPR. POR : DENILSON BONASSI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CLEITON RODRIGO DAS DORES - SP268593

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ROSEMEIRI DE FATIMA SANTOS - SP0141750

PAULO DE SOUZA NETO - SP384304
ROSIANE DE OLIVEIRA SANTOS E OUTRO(S) - SP436395

EMBARGADO : BENEDITO JOAO BONASSI - ESPÓLIO
REPR. POR : DENILSON BONASSI - INVENTARIANTE
ADVOGADO : CLEITON RODRIGO DAS DORES - SP268593

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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Brasília, 15 de fevereiro de 2022
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